
 
 
 

 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº XX, de XX de XX de 2025 

 

Dispõe sobre soluções alternativas para compor às 

metas progressivas de universalização dos serviços 

públicos de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário. 

 

O CONSELHO DE REGULAÇÃO DA AGÊNCIA REGULADORA INTERMUNICIPAL DE 

SANEAMENTO (ARIS), no uso das suas atribuições previstas no artigo 8º, I, e no artigo 28, II, do 

Protocolo de Intenções de criação da Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento, e com 

fundamento no inciso XVII, do art. 3º; inciso IV, do art. 3º-B e § 1º, do art. 45, todos da Lei nº 11.445/2007 

c/c § 4º do art. 15, Parágrafo único do art. 19, art. 20 e inciso II, do § 2º do art. 31, todos da Norma de 

Referência ANA nº 8/2024 (Resolução ANA nº 192 de 8 de maio de 2024) e inciso XVII do art. 5º e art. 

66 da Norma de Referência ANA nº 11/2024 (Resolução ANA nº 230, de 18 de dezembro de 2024), expede 

a seguinte Resolução Normativa: 

CAPÍTULO I 

DO OBJETIVO E ABRANGÊNCIA 

 

Art. 1º Esta Resolução normativa tem por objetivo disciplinar as soluções alternativas utilizadas na 

ausência de disponibilidade de redes públicas de abastecimento de água ou esgotamento sanitário, com 

vistas a compor os indicadores de universalização dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário.    

§ 1º Esta Resolução não se aplica aos contratos de concessão vigentes cujo edital ou consulta pública 

tenham sido publicados antes de 8 de maio de 2024, salvo acordo realizado entre o titular e prestador de 

serviços, ouvida a entidade reguladora e assegurado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, se 

necessário.    

§ 2º Para o enquadramento da solução individual adotada como solução alternativa adequada, sendo essa 

transitória ou permanente, deve observar os aspectos construtivos das normas e padrões da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), além da necessidade de observar a legislação do titular.    

CAPÍTULO II 

DAS DEFINIÇÕES 

 

Art. 2º Para os fins desta Resolução Normativa, consideram-se: 

I – ação de abastecimento de água ou esgotamento sanitário: ação executada por meio de soluções 

alternativas, em que o usuário não depende de prestador de serviços públicos de abastecimento de água 

potável ou esgotamento sanitário.    



 
 
 

 

II – área de abrangência da prestação de serviços: área geográfica, conforme definição do objeto do 

contrato ou outro instrumento legalmente admitido, no qual o prestador de serviços obriga-se a prestar os 

serviços de abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário, considerados de forma individual ou 

conjunta.    

III – conexão factível: situação na qual a edificação não esteja interligada ao sistema público a despeito 

de haver disponibilidade de rede de distribuição de água ou rede coletora de esgoto e viabilidade técnica 

e econômica de ligação;    

IV – domicílio: domicílios particulares permanentes onde: 

a) as pessoas naturais estabelecem suas residências com ânimo definitivo ou exercem suas atividades 

profissionais.    

b) as pessoas jurídicas promovem o funcionamento de suas atividades ou estabelecem domicílio especial, 

nos termos de seus estatutos ou atos consecutivos;    

V - economias: moradias, apartamentos, unidades comerciais, salas de escritório, indústrias, órgãos 

públicos e similares, existentes numa determinada edificação, que são atendidos pelos serviços de 

abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário;    

VI - economias residenciais ativas: moradias e apartamentos existentes numa determinada edificação, que 

são atendidos pelos serviços de abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário e se encontram em 

pleno funcionamento;    

VII - economias residenciais inativas: moradias e apartamentos existentes numa determinada edificação, 

que são atendidos pelos serviços de abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário não estando, 

porém, em pleno funcionamento, por terem sido suspensas a pedido ou por inadimplência de pagamento, 

mesmo assim sujeitas ao pagamento de taxas, tarifas e outros preços públicos decorrentes da 

disponibilização e da manutenção da infraestrutura;    

VIII - setor censitário: unidade territorial estabelecida para fins de controle cadastral, formado por área 

contínua, situada em um único quadro urbano ou rural, com dimensão e número de domicílios que 

permitam o levantamento por um recenseador, com as seguintes características: 

a) são classificados em urbanos e rurais, considerando-se as características da ocupação, os usos do 

território e a situação de concentração e dispersão dos domicílios;    

b) são diferenciados por suas unidades de coleta e divulgação quanto à existência de situações específicas 

de coleta: aglomerados subnormais, agrupamentos indígenas e quilombolas, agrovilas, alojamentos, 

acampamentos, quarteis, dentre outros;    

c) são também diferenciados quanto à sua localização em recortes territoriais específicos, como Terras 

Indígenas, Territórios Quilombolas e Unidades de Conservação.    



 
 
 

 

IX – solução alternativa: método de abastecimento de água ou esgotamento sanitário individual ou 

coletivo, considerado adequado, conforme legislações e normativas vigentes, como a NBR 17.076/2024 

ou outra que a venha substituí-la.    

X – universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao abastecimento 

de água e a coleta, tratamento e disposição final dos esgotos sanitários e dos lodos originários de operação 

de unidades de tratamento coletivos ou individuais de forma ambientalmente adequada, incluídas fossas 

sépticas.    

CAPÍTULO III 

DAS SOLUÇÕES ALTERNATIVAS ADEQUADAS 

 

Art. 3º Na ausência de disponibilidade de redes públicas de abastecimento de água ou esgotamento 

sanitário, são admitidas para fins de universalização, soluções alternativas adequadas, executadas por 

meio de ação ou prestação.    

Art. 4º São admitidas como soluções alternativas adequadas para os domicílios àquelas que atendam uma 

das seguintes condições: 

I – possuir licença ou registro em órgãos ambientais, conforme legislação municipal ou estadual, quando 

aplicável;    

II – ter sido construída por programa governamental, como o Programa Nacional de Saneamento Rural;    

III – o imóvel possuir alvará de construção ou “habite-se”, atestando que a construção da solução 

alternativa observa as normas e padrões da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou de 

outras entidades normativas competentes;    

§ 1º O titular deve zelar para que o usuário faça adesão ao serviço público quando a rede pública estiver 

disponível ou, na sua ausência, a implantação correta das soluções alternativas, dentro das normas técnicas 

e legislações pertinentes, exigindo do usuário, onde não houver prestação, a comprovação da manutenção 

periódica.    

§ 2º Compete ao titular fiscalizar aspectos construtivos e de regularidade das soluções alternativas 

adequadas, cabendo a ARIS verificar a correta construção da solução alternativa, nas edificações 

permanentemente elegíveis, por meio da fiscalização documental indireta, baseado nas informações 

fornecidas pelos titulares e prestadores de serviços.    

§ 3º Nos casos de utilização de fontes alternativas de água previstos nos §§ 11 e 12 do art. 45 da Lei nº 

11.4445, se o usuário estiver conectado à rede pública, a fiscalização é competência exclusiva da entidade 

gestora de recursos hídricos.    

Seção I 

Das Soluções Alternativas para o Abastecimento de Água 

 

Art. 5º Considera-se solução alternativa para o abastecimento de água a solução capaz de fornecer água 

potável dentro dos padrões de potabilidade pra consumo humano, segundo à Portaria nº 888/2021, do 



 
 
 

 

Ministério da Saúde, inclusive para controle e vigilância de qualidade da água, desde que inexista rede 

pública disponível ou haja inviabilidade de conexão, observadas as normas editadas pelos órgãos 

responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos.    

Art. 6º Considera-se como inviabilidade de conexão à rede pública de abastecimento de água quando 

comprovadas por laudos ou relatórios oficiais da prestadora de serviços, questões técnicas que 

inviabilizem a conexão, como topografia, solo e outros obstáculos físicos, bem como distância excessiva 

à rede pública, que extrapole as previsões de contrato e regulamentos vigentes, tornando a conexão 

impraticável e economicamente inviável.    

Art. 7º A água distribuída por meio de solução alternativa coletiva, deve ser objeto de controle e vigilância 

de qualidade, já a solução alternativa individual está sujeita à vigilância da qualidade da água.    

Art. 8º Nos casos em que for autorizado o uso de solução alternativa, em razão da não disponibilidade de 

rede pública, assim que houver rede disponível para o domicílio, o usuário deverá obrigatoriamente se 

conectar à rede pública de abastecimento de água.    

Seção II 

Das Soluções Alternativas para o Esgotamento Sanitário 

 

Art. 9º Considera-se solução alternativa para esgotamento sanitário a solução eficiente e capaz de 

assegurar o lançamento dos efluentes e, respectiva destinação do lodo, de maneira ambientalmente 

adequada, desde que inexista rede pública disponível ou haja inviabilidade de conexão, observadas as 

normas editadas pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos.    

Art. 10. É condição para ser considerada como solução alternativa de esgotamento sanitário a correta 

implantação, tratamento e manutenção recorrente, garantindo a eficiência e o atendimento aos padrões 

mínimos de lançamento de efluentes evitando a contaminação do solo, lençóis freáticos e cursos d´água.    

Art. 11. Considera-se como inviabilidade de conexão à rede pública de esgotamento sanitário quando 

comprovadas por laudos ou relatórios oficiais da prestadora de serviços, questões técnicas que 

inviabilizem a conexão, como topografia, solo e outros obstáculos físicos, bem como distância excessiva 

à rede pública, que extrapole as previsões de contrato e regulamentos vigentes, tornando a conexão 

impraticável e economicamente inviável.    

Seção III 

Dos aspectos específicos das soluções alternativas adequadas 

 

Art. 12. A solução alternativa poderá ser definida como prestação de serviço público, mediante cobrança 

ao usuário, desde que o prestador de serviços se responsabilize por alguma etapa da prestação como 

adequação, manutenção da infraestrutura e monitoramento do tratamento utilizado.    

Parágrafo único. A prestação de serviço público de coleta programada do lodo proveniente de fossas 

sépticas ou outras soluções alternativas, quando couber, deverá observar a Resolução Normativa ARIS nº 

39/2023.    



 
 
 

 

Art. 13. Para fins de cálculo dos indicadores de cobertura e de atendimento no município com 

abastecimento de água potável e esgotamento sanitário, as ações executadas por meio de soluções 

alternativas, em que o usuário não depende de prestador, devem ser certificadas pelo titular.    

CAPÍTULO IV 

DAS SOLUÇÕES EM ÁREAS RURAIS E COMUNIDADES ISOLADAS 

 

Art. 14. As soluções alternativas coletivas para abastecimento de água e esgotamento sanitário em áreas 

rurais e comunidades isoladas, podem ser realizados por associações comunitárias, com o apoio do titular, 

observado o Programa Nacional de Saneamento Rural, que apresenta matriz tecnológica e requisitos 

operacionais adequados.    

CAPÍTULO V 

DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS POR SOLUÇÕES ALTERNATIVAS ADEQUADAS 

 

Art. 15. Cabe ao prestador de serviços se responsabilizar pelas soluções alternativas realizando a 

intervenção que lhe couber, realizar campanha de comunicação social e educação ambiental em cada 

município, visando a sensibilização da população sobre os benefícios advindos bem como sobre a 

importância para a conservação do meio ambiente e melhoria das condições sanitárias da população.  

§ 1º As soluções alternativas adequadas não se limitam à definição e operação de sistemas individuais do 

tipo tanque séptico, filtro e sumidouro, tratando-se de todas as soluções alternativas que se enquadram nas 

condições previstas nesta Resolução e que atendam as normas técnicas (ABNT).  

CAPÍTULO VI 

DAS ADEQUAÇÕES PARA SOLUÇÕES ALTERNATIVAS 

 

Art. 16. As obras para adequação da solução alternativa às normas serão de responsabilidade do usuário e 

devem ser executadas conforme as normas técnicas e legislação aplicável.  

Parágrafo Único. O titular dos serviços poderá instituir programas de incentivo e apoio para execução de 

obras de adequações das soluções individuais ou coletivas.  

Art. 17. Caso seja identificado na fiscalização que o imóvel possui solução alternativa irregular, como 

solução individual rudimentar, cabe ao titular comunicar o usuário que deve promover a adequação da 

solução alternativa.  

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 18. Esta resolução normativa busca atender ao disposto no inciso II, do § 2º do art. 31 da Norma de 

Referência ANA nº 08/2024, anexo da Resolução ANA nº 192, de 8 de maio de 2024.  

Art. 19. Os indicadores de cobertura e atendimento da ação ou prestação do serviço de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário por meio de solução alternativa serão estabelecidos pela resolução normativa 

ARIS que dispõe sobre indicadores e padrões de prestação dos serviços públicos de abastecimento de água 

e esgotamento sanitário.  



 
 
 

 

Art. 20. Os titulares, prestadores de serviços e outros responsáveis pelas ações e fornecimento de 

informações terão até o dia 31 de dezembro de 2025 para atualizar seus cadastros.  

Art. 21. O primeiro ciclo de coleta, análise e processamento das informações será realizado em 2026, com 

ano base de 2025.  

Art. 22. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

Florianópolis, xx de xxxx de 2025 

 


